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REGISTROS DA REUNIÃO

ABERTURA

O Coordenador do FOPEME, Ademar, declarou aberta a reunião ordinária cumprimentando os
representantes das entidades parceiras, órgãos públicos, lideranças empresariais e membros dos
comitês temáticos. Na sequência, foi realizada uma rodada de apresentações individuais dos
participantes presentes. O Sr. Ercílio efetuou a abertura formal dos trabalhos, ressaltando o período
de transição de secretarias e de pessoal, o que demandará maior articulação do fórum.

O Sr. Ercílio registrou o falecimento de Marcos Rocha, expressando condolências e sublinhando o
papel histórico do líder na articulação e fundação de diversas Associações de Microempresas
(Ampecs) no Estado do Paraná. A palavra foi concedida à Sra. Cláudia dos Santos, Presidente da
Ampec Paranaguá, que discursou em nome das entidades associadas. Cláudia enfatizou o caráter
motivador e o espírito integrador do homenageado, salientando que a criação da Ampec Paranaguá e
a articulação para a nova regional de Pinhais decorreram diretamente de seus esforços. Leonardo
Pacheco, em nome da Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços (SEIC) e do Governo do
Estado, somou-se às manifestações, reconhecendo a importância das entregas e do legado
construído por Marcos Rocha para o ambiente de negócios paranaense. O representante do mandato
da Deputada Estadual Marli Paulino também ofereceu apoio e colocou a estrutura parlamentar à
disposição do fórum.

PAINEL DE GESTÃO 2026 – APRESENTAÇÃO DO ESTÁGIO ATUAL DAS AÇÕES

Passou-se então à apresentação do estágio atual das ações do painel de gestão pelos coordenadores
dos Comitês Temáticos.

1) COMITÊ TEMÁTICO DE ASSUNTOS TRIBUTÁRIOS E LEGISLATIVOS

O Sr. Ercílio informou o travamento das discussões relativas ao Projeto de Lei Complementar nº
635/2026 no âmbito da Câmara dos Deputados, atribuindo a lentidão à proximidade do período
eleitoral. Relatou as deliberações ocorridas em Brasília junto ao comitê temático do Sebrae Nacional,
evidenciando a preocupação com o regime misto para microempresas e a impossibilidade legal de
creditamento do imposto sobre o estoque, defendendo a necessidade de emendas corretivas.
Sugeriu, como alternativa, a elaboração de uma legislação estadual específica voltada ao suporte e à
capacitação de empresas nascentes para reduzir a taxa de mortalidade prematura desses negócios.

Yukiharu Hamada detalhou os impactos previstos na reforma tributária para as micro e pequenas
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empresas, explicando que coexistirão o regime do Simples Nacional puro e o sistema híbrido, no qual
o contribuinte poderá optar pelo recolhimento do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e da
Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) fora do regime unificado, com revisões semestrais
permitidas em setembro e março. Destacou que a declaração passará a ser realizada de forma
automatizada por meio da emissão da nota fiscal eletrônica, o que aumentará a responsabilidade do
emitente e exigirá análises estratégicas prévias sobre o perfil de clientes (B2B ou consumidor final)
para a escolha do regime mais vantajoso.

O debate técnico evidenciou divergências sobre a exclusão de créditos sobre estoques na transição
de regime e a indefinição das alíquotas para as microempresas, estimadas inicialmente entre 26% e
28% para IBS e CBS. O Sr. Ercílio ponderou que o período inicial exigirá cautela e sugeriu a
manutenção das empresas no Simples Nacional nos primeiros seis meses para avaliação de
comportamento. O Sr. Yukiharu Hamada alertou sobre os riscos de fiscalização eletrônica
decorrentes do cruzamento de dados bancários e o impacto das novas alíquotas no setor de serviços.
Informou que o regulamento do IBS/CBS possui mais de seiscentos artigos e que o novo layout da
nota fiscal exigirá a classificação rigorosa dos produtos no momento do cadastro.

Leonardo Pacheco apresentou a proposta de redistribuição dos recursos do programa Paraná
Competitivo direcionados aos fundos de crédito e investimento do Governo do Estado. A alteração
visa realocar verbas anteriormente destinadas ao fundo garantidor para o Fundo de
Desenvolvimento Econômico (FDE), permitindo a criação de linhas de crédito específicas em parceria
com a Fomento Paraná e o BRDE para o fortalecimento de cadeias produtivas e suporte a empresas
inovadoras, com critérios de elegibilidade menos rígidos que os atuais. Informou que a minuta do
projeto de lei obteve parecer favorável de todas as secretarias envolvidas e das instituições
financeiras, aguardando o encaminhamento pela Casa Civil à Assembleia Legislativa. Diante da
retenção da proposta, ajustou-se a organização de uma reunião com a diretoria legislativa da Casa
Civil, com a participação dos presidentes da FACIAP e da ACP, para sensibilizar o órgão sobre a
urgência da matéria.
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2) COMITÊ TEMÁTICO DE RACIONALIZAÇÃO LEGAL E BUROCRÁTICA

Ação demanda 1:

Leonardo Pacheco trouxe atualizações sobre o instrumento jurídico para a instituição da Política
Estadual da Micro e Pequena Empresa. Informou que, embora o fórum tenha aprovado
originalmente o encaminhamento da matéria sob a forma de projeto de lei ordinária para votação na
Assembleia Legislativa, a assessoria da Diretoria Legislativa da Casa Civil recomendou que a política
seja promulgada diretamente via decreto executivo, devido ao seu caráter administrativo e de
conteúdo programático. Essa definição de formato jurídico será um dos temas centrais da reunião a
ser agendada pela Sra. Silvana junto à Casa Civil, oportunidade em que o fórum buscará conciliar as
visões técnicas e políticas para garantir a estabilidade do programa.

Leonardo Pacheco enfatizou a necessidade de unificar as ações de fomento ao empreendedorismo
em um documento formalizado e centralizado, evitando a dispersão de dados e entregas que
atualmente ocorre entre diferentes pastas da administração pública. Pontuou que, em análises
recentes de avaliação das metas fiscais do Estado, identificaram-se entregas robustas ligadas ao
empreendedorismo alocadas na Secretaria de Desenvolvimento Sustentável e em outras secretarias
adjacentes que hoje não são devidamente mapeadas ou contabilizadas pelo FOPEME. Com a
formalização da Política Estadual, o fórum passará a atuar como um órgão centralizador, capaz de
consolidar, mensurar e monitorar os indicadores transversais de todas as secretarias — como os
programas de estímulo ao empreendedorismo feminino —, direcionando o apoio técnico do fórum
para expandir as iniciativas existentes ou implantá-las em regiões com maior vulnerabilidade
socioeconômica, convertendo as ações setoriais em uma política perene de Estado.

Ação demanda 2:
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A Sra. Fernanda da Jucepar relatou o andamento das tratativas junto à Celepar e aos órgãos
licenciadores estaduais para a expansão dos serviços no portal Empresa Fácil. Explicou que, embora o
primeiro licenciamento esteja consolidado, os serviços de renovação e fiscalização ainda exigem o
trâmite em portais externos. Informou que o Instituto Água e Terra (IAT) assinará um novo contrato
com a Celepar, prevendo o prazo de nove meses para a primeira entrega tecnológica. O Corpo de
Bombeiros editou nova normativa de caráter orientativo e projeta o lançamento do sistema Protege
Fácil. Registrou-se ainda o desenvolvimento de novos sistemas pela Polícia Civil e pela Vigilância
Sanitária, esta última com entrega prevista para dezembro. Foi proposto o convite formal ao Corpo
de Bombeiros para apresentação de sua nova metodologia em reunião futura.

Ação demanda 3:

A Fernanda expôs o projeto de automação da consulta prévia de localização nos municípios
paranaenses, executado em parceria com o Sebrae e a empresa Vox Tecnologia. O processo ocorre
por meio de mapeamento georreferenciado por zoneamento ou por integração síncrona com os
sistemas de gestão municipais. Identificou-se que a principal morosidade do projeto reside na
demora dos servidores municipais no preenchimento das planilhas de atividades permitidas e em
entraves contratuais com terceiros. Anunciou-se o desenvolvimento de uma plataforma de gestão
para o monitoramento público das etapas de entrega. Foi acordado que será apresentado
formalmente a listagem dos municípios com pendências para que as AMPECs locais possam atuar
politicamente na celeridade dos processos.

Registrou-se o comunicado da Receita Federal sobre a transição do CNPJ para o modelo
alfanumérico, motivada pelo esgotamento da sequência numérica atual, com previsão de liberação
do ambiente de testes para junho e implementação definitiva em julho. Paralelamente, foram
reportados problemas operacionais decorrentes da alteração de CEPs municipais, que inviabilizam a
validação de viabilidades antigas no sistema Empresa Fácil.

Ação demanda 4:

Em relação ao Subcomitê Estadual CGSIM foi informado que as entidades já indicaram
representantes e que em razão das sucessivas trocas de comando nas secretarias estaduais e
diretorias das entidades, deliberou-se pelo adiamento da reativação do Subcomitê para o próximo
ano.

Ação demanda 5:

A proposta de criação de um núcleo parlamentar de ligação entre o FOPEME e a Assembleia
Legislativa foi suspensa por consenso, por se entender que o ano eleitoral impede o avanço de
articulações de caráter estrutural no poder legislativo.
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3) COMITÊ TEMÁTICO DE ACESSO A MERCADOS

Ação demanda 1:

O Sr. Wellington de Paula apresentou a proposta de revisão do pacto institucional firmado com o
Tribunal de Contas do Estado. O objetivo central é a padronização dos entendimentos das inspetorias
regionais do órgão de controle em relação às licitações exclusivas e cotas reservadas para micro e
pequenas empresas, reduzindo a insegurança jurídica dos gestores municipais. A estratégia prevê a
suspensão das tratativas com o Ministério Público para centralizar os esforços exclusivamente junto
ao TCE-PR, programando-se a apresentação de uma proposta revisada e estruturada para o primeiro
bimestre do próximo ano.

Ação demanda 2:

Wellington revelou a necessidade de estruturação de indicadores voltados ao monitoramento de
dados específicos do segmento das microempresas, como por exemplo, o tempo de transição de ME
para EPP e indicadores de empreendedorismo feminino. Wellington sinalizou que o Departamento
de Registro Empresarial e Integração (DREI) planeja expandir a coleta de dados cadastrais para incluir
marcadores sociais, colocando a estrutura estadual à disposição para colaborar na consolidação
dessas informações.

Ação demanda 3:

Sobre a criação de centrais de compras e sociedades de propósito específico (SPE), o Sr. Ercílio
ponderou que, embora o suporte técnico e a modelagem contábil caibam ao fórum, a execução
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operacional e o engajamento comercial devem partir organicamente das associações comerciais e
entidades setoriais.

Deliberou-se pela criação de um Grupo de Trabalho específico para desenhar as regras, orientações
contábeis e modelagem jurídica dessas centrais. As entidades interessadas deverão se manifestar
junto à Secretaria de Indústria e Comércio. Caso não haja quórum voluntário, o grupo será
descontinuado. O andamento da ação será reavaliado no Painel de Gestão da próxima reunião para
definir se a entrega ocorrerá no presente ano ou no próximo ciclo.

Ações demandas 4 e 5:

Em relação aos temas das ações 4 e 5, que compreendem o fomento ao credenciamento de
Microempreendedores Individuais (MEIs) e Microempresas (MPEs) nas prefeituras e a instituição de
programas de incentivo, capacitação e acompanhamento contínuo para manter os serviços
contratados com o Estado, deliberou-se pelo adiamento do detalhamento. O entendimento foi de
que esses assuntos, por possuírem caráter operacional e normativo complexo, demandam um
ambiente de discussão focado. Portanto, ficou acordado que a análise sobre quais iniciativas serão
consolidadas como programas permanentes do fórum e quais exigirão a criação de novos grupos de
trabalho específicos ocorrerá na próxima reunião de comitês temáticos, oportunidade em que o
Painel de Gestão será revisado e atualizado.

4) TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Ação demanda 1:

O Sr. José Maurino, representando a Secretaria de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI)
relatou os avanços expressivos obtidos pelas Agências Regionais de Desenvolvimento Rural
Sustentável (AGEUNEs) por meio da atuação dos Agentes Regionais de Inovação (ARIs). O programa
conta atualmente com profissionais de alta qualificação acadêmica e com perfil técnico distribuídos
em trinta e oito municípios, funcionando como o elo de conexão direta entre as demandas reais das
micro e pequenas empresas e a capacidade operacional de pesquisa das universidades estaduais e
federais. José Maurino compartilhou o testemunho de sua participação recente no evento do
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ecossistema Iguaçu Valley, em Medianeira, onde os agentes lideraram rodadas de negócios e o
mapeamento de gargalos tecnológicos industriais. Adicionalmente, registrou que a meta de habilitar
cinquenta profissionais até o final do ano já foi superada devido à abertura de novas turmas de
capacitação nas cidades de Curitiba e Pato Branco. Destacou também que os ARIs vêm prestando
assessoria direta às prefeituras para a aprovação de leis de incentivo e estruturação dos conselhos e
fundos municipais de inovação, assegurando a obrigatoriedade da participação do setor produtivo
local na governança desses recursos federais e estaduais repassados na modalidade fundo a fundo.

Ação demanda 2:

No âmbito da qualificação gerencial e governança dos ambientes promotores de inovação, o Sr. José
Maurino detalhou o andamento do curso de especialização coordenado pelo Professor Zaki junto à
Unicentro, que atualmente qualifica cento e quarenta gestores de parques tecnológicos, incubadoras
e aceleradoras estaduais do Sistema Separtec. Em paralelo, foi exposto o cronograma do Programa
Paraná Empreende Mais, iniciativa que dispõe de um investimento de 3,7 milhões de reais para um
ciclo de vinte e quatro meses. O programa estrutura trilhas de aprendizagem voltadas a empresários
em áreas como marketing, finanças, gestão de pessoas, liderança e transformação digital. A Sra.
Eliane Bento anunciou o fechamento da parceria com a Universidade Estadual de Maringá (UEM),
sob a coordenação do Professor Marcelo Farid, para o lançamento de novas turmas com início
programado para agosto, disponibilizando oitenta vagas direcionadas ao atendimento das demandas
das AMPECs e associações comerciais.

Ação demanda 3:

O Sr. Júlio César da Secretaria de Inovação e Inteligência Artificial (SEIA), fez uma exposição sobre o
programa de conectividade rural do estado, evidenciando a correlação entre o baixo Índice de
Desenvolvimento Humano (IDH) e a ausência de sinal de internet nas regiões central, sul e litorânea.
Detalhou as metas atingidas por meio da conversão de créditos de ICMS das operadoras de telefonia
em infraestrutura, resultando na instalação de quinhentas e cinquenta e três torres de transmissão
pela Tim e pela Claro, com previsão de conclusão até novembro. O programa elevou a cobertura de
área rural de 51% para 61%, estimando um incremento anual de dois bilhões de reais no Produto
Interno Bruto (PIB) estadual. Anunciou a assinatura iminente de um termo de cooperação com a
operadora Vivo para a instalação de mais de quatrocentas novas torres, além da obrigatoriedade de
cobertura integral das rodovias pedagiadas pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT).
Destacou o impacto da medida para a viabilização da nota fiscal eletrônica do produtor rural em dois
mil e vinte e sete, para o turismo interno e para as ações preventivas da Defesa Civil.

Ação demanda 4:

A Leonice reiterou a abertura do calendário da oficina de captação de recursos para a inovação,
estruturado por Talita com calendário definido para o período de maio a novembro. Ficou acordado
que os treinamentos ocorrerão de forma descentralizada e individualizada por AMPEC, cabendo às
lideranças locais a mobilização de público e a organização logística e de espaço físico para a
realização dos eventos, utilizando-se a identidade visual do programa Fortalece AMPEC para as
comunicações formais.
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5) COMITÊ TEMÁTICO DE INVESTIMENTO, FINANCIAMENTO E CRÉDITO

Ação demanda 1:

O Sr. Renato Maçaneiro apresentou o balanço das concessões de crédito operadas pela Fomento
Paraná. No ano de dois mil e vinte e cinco, o volume destinado ao setor privado totalizou duzentos e
setenta e quatro milhões de reais, sendo cento e três milhões de reais alocados especificamente em
micro e pequenas empresas e microempreendedores individuais (MEIs). No período acumulado de
janeiro a maio de dois mil e vinte e seis, as liberações atingiram cinquenta e três milhões de reais,
equivalendo a 51,5% da meta anual estipulada. Ressaltou-se que as restrições de publicidade
impostas pela legislação eleitoral no segundo semestre limitarão a divulgação dos programas de
crédito, elevando a responsabilidade dos agentes municipais na prospecção de clientes.

Maçaneiro informou que o índice geral de inadimplência da Fomento Paraná situa-se em 0,5%,
devido à concentração em setores formais e públicos. Contudo, nas operações de microcrédito o
indicador atinge 7%, elevando-se para 14% quando isolado o segmento de MEIs sem exigência de
avalista. Justificou-se, portanto, a manutenção de critérios rigorosos de análise de risco e a exigência
de garantias solidárias para empreendimentos sem histórico consolidado. Destacou-se que as linhas
direcionadas ao empreendedorismo feminino mantêm as menores taxas de juros do país (0,82%
contra 0,98% para o público masculino), política subsidiada pelo governo estadual fundamentada em
estudos científicos que comprovam a maior resiliência e menor risco de inadimplência das mulheres
na gestão de pequenos negócios.

CONCLUÍDO



9

Ação demanda 2:

Maçaneiro defendeu a exclusão definitiva da proposta de criação de uma linha de crédito exclusiva
para empresas participantes de compras públicas. Demonstrou que as linhas vigentes de
microcrédito já dispensam a alienação de ativos e a apresentação de empenhos contratuais como
contragarantia, de modo que a instituição de uma modalidade específica engessaria o fluxo
operacional do tomador.

Ação demanda 3:

O Sr. Maçanero analisou o estágio da ação voltada à ampliação da oferta de microcrédito de até 5 mil
reais direcionada aos Microempreendedores Individuais (MEIs), associada a processos de
capacitação, planejamento e apoio na estruturação de projetos com garantia solidária. No que tange
à meta de atingir 100% das AMPECs integradas como correspondentes de crédito da Fomento
Paraná, esclareceu que o compromisso regulatório da instituição governamental foi integralmente
cumprido por meio da abertura de um edital de credenciamento permanente e sem data de término.
Justificou-se que a ausência de adesão da totalidade das associações não decorre de travas no fórum,
mas sim de especificidades internas de cada entidade, sejam por óbices de ordem formal e
documental ou por decisões estratégicas de gestão.

Ficou registrado que o processo de expansão do microcrédito permanece descentralizado e respeita
o ritmo de estruturação de cada comarca. O fluxo estabelecido prevê que, assim que a AMPEC local
julgar-se estruturada e indicar um profissional para o treinamento, o credenciamento poderá ser
pleiteado imediatamente. Para dar suporte contínuo a essa demanda, a Fomento Paraná mantém
uma rotina de cursos de capacitação mensais, ministrados em formato virtual e síncrono, eliminando
a dependência de abertura de turmas por demanda mínima. Ressaltou que o avanço recente na
infraestrutura de conectividade digital do estado tem facilitado a adesão remota.

Ação demanda 4:

A ação foi considerada como concluída.

Ação demanda 5:

O Sr. Maçanero destacou a impossibilidade da implantação imediata de remuneração para os
correspondentes das AMPECs, argumentando que o volume operado por essas entidades representa
menos de 1% do microcrédito estadual — concentrado majoritariamente nas agências municipais
gratuitas —, o que torna inviável o custeio de novos sistemas de pagamento antes que haja evolução
real na captação de novas propostas.

Ação demanda 6:

A Sra. Patrícia, representando o BRDE, apresentou a evolução da plataforma simplificada de crédito
com flexibilização de garantias para empresas de portes inferiores, cuja meta é de 50 contratos
aprovados em 2026. Relatou que a linha evoluiu de 7 contratos em 2024 para 32 em 2025,
registrando 29 contratos formalizados apenas no período de janeiro a maio de 2026. O Leonardo
informou que a Secretaria de Indústria, Comércio e Serviços (SEIC) irá providenciar o credenciamento
e treinamento de um a dois servidores da própria pasta como agentes de crédito oficiais, visando
realizar a triagem, o direcionamento assertivo e o pré-atendimento de empreendedores de menor
porte que ingressam via programas do Paraná Competitivo e necessitam de suporte financeiro
imediato.
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6) COMITÊ TEMÁTICO DE EDUCAÇÃO, FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO EMPREENDEDORA

Ação demanda 1:

Os Srs. Denny e Adriano, representantes do Senac e do Senai/FIEP, apresentaram o status de
renovação do termo de cooperação técnica interinstitucional direcionado ao desenvolvimento do
comportamento empreendedor e à formação profissional. Informou-se que o termo prevê a oferta
de cursos de qualificação e aperfeiçoamento absolutamente gratuitos para a população, cobrindo os
399 municípios do estado do Paraná com fornecimento integral de insumos, materiais pedagógicos e
uniformes inclusos, tanto na modalidade presencial quanto a distância. Esclareceram que, por
solicitação técnica das entidades de ensino, o novo contrato estendeu os cursos técnicos de longa
duração que já se encontravam em andamento, mas optou por não incluir novas vagas para essa
modalidade específica no aditivo de renovação. A decisão estratégica fundamentou-se nos altos
índices de evasão escolar verificados historicamente em decorrência da extensão desses cursos. Para
mitigar o problema e otimizar a retenção dos alunos, o comitê deliberou pela concentração dos
esforços em programas de aperfeiçoamento de curta duração, que asseguram maior fidelização e
rapidez na certificação de novos microempreendedores. Registraram ainda que as metas do comitê,
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geridas em parceria com a Secretaria do Trabalho e o Sebrae, encontram-se em pleno
desenvolvimento e execução para o ciclo de dois mil e vinte e seis.

Ação demanda 2:

Foi discutida a relevância de compartilhar as boas práticas já implementadas pelas agências do
trabalhador para que sirvam de modelo nas respectivas municipalidades, reduzindo retrocessos
operacionais causados por eventual rotatividade de pessoal. Complementou-se que o Senac
permanece responsável pela modelagem e pela capacitação dos correspondentes.

Ação demanda 3:

Denny informou que a ação está sendo desenvolvida em conjunto com a Secretaria do Trabalho,
envolvendo iniciativas voltadas à capacitação e qualificação profissional. Foi informado que as metas
previstas encontram-se em pleno desenvolvimento, incluindo ações relacionadas ao ensino básico,
distribuição de materiais e fortalecimento das atividades educacionais. Foi esclarecido ainda que
materiais físicos e conteúdos pedagógicos estão em fase final de preparação para posterior
distribuição às escolas.

Ação demanda 4:

Discutiu-se a importância da sistematização e compartilhamento de boas práticas entre as Agências
de Desenvolvimento Regional e as Ampecs, de modo que experiências bem-sucedidas possam ser
replicadas em outros municípios. Foi ressaltado que a formalização das ações facilita a continuidade
dos projetos, especialmente diante da substituição de gestores ou responsáveis pelas iniciativas.
Nesse contexto, foi enfatizada a necessidade de registrar metodologias e procedimentos para evitar
retrocessos institucionais.

Ação demanda 5:

Foram discutidas ações relacionadas ao empreendedorismo e à economia criativa. Informou-se que
há meta de implementação em cinquenta municípios, estando as atividades em fase de
desenvolvimento. Foram citados exemplos de economia criativa associados à reutilização de
materiais recicláveis, destacando-se experiências desenvolvidas por empresas que transformam
resíduos em novos produtos comercializáveis. Foram relatadas ainda iniciativas vinculadas ao
reaproveitamento de lonas utilizadas em eventos institucionais para produção de bolsas e outros
itens, bem como ações relacionadas à economia solidária em municípios litorâneos.

Por fim, foi apresentada uma provocação sobre a necessidade de adequação da linguagem técnica
transmitida aos Microempreendedores Individuais (MEI). Ponderou-se que, conforme observado em
reuniões anteriores, os empreendedores frequentemente encontram dificuldades para compreender
termos técnicos e estrangeirismos utilizados em painéis e palestras. Como encaminhamento prático,
propôs-se a adoção de uma postura didática pelas instituições, contextualizando os termos
previamente ou imediatamente após o uso. Foi anunciado o desenvolvimento de um e-book com
termos aplicados para disponibilização gratuita ao grupo, visando estimular essa prática.
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Ações – Demandas 6, 7 e 8:

Sobre as ações 6, 7 e 8, o entendimento foi de que esses assuntos, por possuírem caráter operacional
e particular das Ampecs, serão tratados na próxima reunião dos Comitês Temáticos.

Ao final, o Sr. Leonardo Pacheco convocou os representantes para uma reunião de alinhamento com
o Cel Puchetti da Casa Civil para tratar da tramitação do projeto de lei que institui a Política Estadual
de Desenvolvimento das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do Estado do Paraná, que
será marcada pela Sra. Silvana.

ANEXOS:

 Apresentações dos Comitês Temáticos 1 ao 6
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